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1 INTRODUÇÃO 
A cesariana é uma cirurgia realizada como via de parto, com fator primordial em salvar 
vidas. É um recurso imprescindível quando indicado pelo obstetra, em casos de 
problemas na gestação ou durante o parto, e por este motivo, estratégias estão sendo 
estudadas para a utilização da cesárea de forma adequada (Campos; Rattner; Diniz, 
2024). A escolha cirúrgica, todavia, sem indicação médica, pode acarretar em 
complicações a curto e longo prazo quando comparado aos riscos no parto normal,  
além de gastos públicos exorbitantes, enquanto os valores das cesáreas sem 
recomendações poderiam ser investidos em melhorias nos atendimentos (Santos; 
Oliveira; Souza et al., 2023). Segundo o Ministério da Saúde (OMS), o sistema de 
saúde brasileiro registrou cerca de 2,7 milhões de nascimentos, com 57,2% ocorrendo 
por cesariana, percentual superior ao recomendado por tal Ministério  (Brasil, 2023). 
No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a proporção de partos realizados por 
cesariana é de 43% (Mendes et al., 2023). Essa taxa demasiada é resultado de vários 
fatores, entre eles a falta de efetividade do direito à saúde das gestantes e puérperas. 
A partir disso, foi criado, em 2015, o Programa de Parto Adequado (PPA) visando a 
conscientização de profissionais e pacientes sobre os riscos da cesária sem 
recomendação profissional no setor privado e, no público, visando a melhor qualidade 
no parto, o projeto Rede Cegonha (Souza; Santos, 2022). Diante do exposto, a 
presente pesquisa tem como objetivo relatar os percentuais e riscos das cesarianas 
no Brasil e como a efetividade do direito à informação no parto é crucial para a 
erradicar tais problemáticas. 
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2 METODOLOGIA 
O estudo consiste em uma revisão bibliográfica realizada através da análise das 
literaturas referentes ao tema abordado (Souza; Oliveira; Alves, 2021). Foi obtida a 
partir das seguintes bases de dados: "Scielo", "Google acadêmico" , “PubMed” e 
“UpToDate”. Foram aplicados à pesquisa os descritores “Cesariana”, “Sistema Único 
de Saúde”, “Parto” e “Políticas Públicas” combinados com o operador booleano "and". 
Como critérios de inclusão e exclusão foram utilizados artigos sobre o tema 
produzidos nos últimos sete anos, eliminando-os através da leitura crítica de seus 
resumos. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A cesária é uma intervenção cirúrgica que reduz a mortalidade tanto materna quanto 
fetal em casos de complicações. Entretanto, dados da OMS comprovam que as taxas 
acima de 10% não estão associadas à redução de morbidade e mortalidade, incluindo 
as taxas no Brasil, o que causa preocupações com os riscos gerados pela cirurgia 
sem recomendação clínica (Van Melick et al., 2023). A opção cirúrgica do parto sem 
indicação médica tem sido associada há diversas complicações como necessidade 
de transfusões de sangue, histerectomia, admissões em unidades de terapia intensiva 
(UTI) e maiores taxas de problemas para os recém-nascidos, como maior frequência 
de internação em UTIs neonatais e elevação na mortalidade neonatal. Além disso, em 
se tratando de permanência hospitalar, devido à lenta recuperação, a cesariana é 
pioneira (Kunst, 2022). Outrossim, os gastos com os serviços de saúde devido 
elevado percentual de cesáreas é bem considerável. Uma pesquisa da OMS, 
realizada em 137 países, apontou que o número excessivo de cesarianas gerou um 
gasto de 2,32 bilhões de dólares em 2008. No Brasil, em 2012, os atendimentos 
relacionados ao parto e à assistência obstétrica representaram uma das principais 
razões de internação em hospitais públicos e conveniados ao SUS. Esses 
procedimentos responderam por 18,3% do total de 11,4 milhões de internações 
realizadas no país naquele ano e foram responsáveis por mais de 10% de todos os 
recursos financeiros destinados a hospitalizações. As cesáreas, quando comparadas 
ao parto vaginal, demanda gastos maiores (Entringer et al., 2018). A falta de 
comunicação às parturientes sobre os contras da cirurgia em casos em que não são 
recomendadas é um considerável motivo para o elevado índice (Silva; Carvalho, 
2023). O desejo pela cirurgia advém muitas vezes por parte da gestante pelo medo 
da dor, preocupação com a duração e com danos ao feto, além do receio de traumas 
no assoalho pélvico e diversas outras inseguranças não esclarecidas pelos 
profissionais às parturientes. Sendo dever do profissional conhecer os motivos pela 
escolha da cesária, para assim, esclarecer quaisquer inseguranças e mitos sobre o 
parto vaginal, expondo à gestante toda informação necessária (Norwitz, 2023). 
Visando aprimorar a qualidade da assistência obstétrica e diminuir a realização de 
cesáreas desnecessárias o PPA envolveu iniciativas educativas, capacitação de 
profissionais de saúde e sensibilização tanto das equipes quanto das usuárias, 
apresentando resultados favoráveis no que tange a redução da proporção de 
cesáreas não recomendadas (Souza; Santos, 2022). No setor público, visando a 
implementação de boas práticas na assistência ao parto, criou-se o projeto Rede 
Cegonha pelo Ministério da Saúde e, obteve, resultados significativos, haja vista que 
o acompanhamento ao parto aumentou, todavia, 15% das gestantes ainda vivenciam 
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esse momento sozinha. Em relação à diminuição da taxa de cesáreas, houve leve 
alteração positiva, mas ainda não é o suficiente (Leal; Vilela, 2019). Dessa forma, a 
efetividade do direito à informação sobre o parto é de suma importância para mitigar 
as taxas elevadas das cesarianas, refletindo em menores complicações e gastos 
exuberantes.  
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A cesariana é um fator crucial para evitar diversas complicações nos parto, todavia, 
seu uso banalizado, sem indicações clínicas, tem gerado as diversas problemáticas 
abordadas ao longo do trabalho, tendo como causa principal a falta de informação e 
acolhimento às parturientes. Portanto, torna-se fulcral o fortalecimento de ações 
educativas, a valorização do parto vaginal como via segura e a capacitação contínua 
dos profissionais da saúde, para que a decisão pelo tipo de parto seja fundamentada 
em critérios técnicos e respeite a autonomia da mulher. Garantir o acesso à 
informação de forma clara e objetiva é passo fundamental para reduzir as taxas de 
cesáreas desnecessárias e promover uma assistência obstétrica mais humanizada, 
segura e eficiente no Brasil. 
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